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CREDENCIAMENTO PÚB  LICO   N.º     006  /2026  

PROCESSO     LICITATÓRIO     (PRC)     N.º   205/2026  

EDITAL N.º   064  /2026  

PREÂMBULO  :  

O MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 18.313.817/0001-85, neste ato representado pelo Vice-Prefeito Luiz Fernando de Lima, conforme 

Decreto Municipal nº 13.898/2025, com sede na Praça Afonso Pena, nº 30, Bairro Centro, Pará de 

Minas/MG, CEP 35.660-013, por meio da Secretaria Municipal de Gestão Pública, em conformidade 

com os artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, e com o Decreto Municipal nº 12.920/2023,  

torna público, para o conhecimento dos interessados, que se encontra aberto o credenciamento de 

leiloeiros oficiais para administrar e operacionalizar leilões na modalidade online/virtual para o 

Município de Pará de Minas, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos.

Este  regulamento  poderá  ser  obtido  na  íntegra  pelo  site  oficial  deste  município, 

http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes, ou, presencialmente, na Diretoria de Compras e Contratos da 

Prefeitura Municipal de Pará de Minas, no endereço Praça Afonso Pena, nº 30, Bairro Centro, Pará de 

Minas/MG, CEP 35.660-013, e, ainda, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Local  de  Pesquisa:  Endereço  eletrônico  do  site:  http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes. O 

procedimento também estará disponível para consultar  presencialmente,  na Diretoria de Compras e 

Contratos da Prefeitura Municipal de Pará de Minas, no endereço supracitado, e, ainda, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

O procedimento  se subordina aos ditames contidos na Lei Federal  n.º  14.133/2021, no  decreto 

Municipal  nº  12.920/2023  e  demais normas e condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório. 

O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma 

forma  que  o  original,  devendo  os  interessados  acompanhar,  via  internet,  pelo  site 

http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes todo o trâmite até a finalização do certame. 

1. DO OBJETO:

1.1 O presente Edital, regido  pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores modificações, 

tem por objetivo realizar o procedimento administrativo de chamamento público visando, ao final, o 

http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes
http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes
http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes
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credenciamento de leiloeiros oficiais para administrar e operacionalizar leilões na modalidade 

online/virtual para o Município de Pará de Minas, constantes neste instrumento e seus anexos.

1.2 Os valores a serem pagos obedecerão àqueles estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I 

deste Edital). 

1.3 O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

1.4 O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.

2.  DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO:

2.1 Poderão participar deste CREDENCIAMENTO Leiloeiros Oficiais regularmente matriculados na 

Junta  Comercial  competente,  admitidos  pessoa  física  ou  empresário  individual,  nos  termos  da 

legislação aplicável e que atenda às exigências de habilitação previstas neste Edital e anexos. 

2.2 Estarão impedidos de participar deste credenciamento: 

2.2.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo deste credenciamento, impossibilitada de 

contratar com a Administração em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.3 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.4  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.5 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.2.6 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

2.2.7 demais condições estabelecidas no item 4.7 do Termo de Referência, anexo a este Edital. 

2.3 Fica permitido o credenciamento de qualquer interessado a qualquer tempo, a partir da data de 

publicação deste Edital e enquanto perdurar a necessidade desta Administração na prestação dos 

referidos serviços, bastando para tanto comprovar o atendimento a todos os requisitos fixados neste 

Edital e seus Anexos, mediante a apresentação da documentação pertinente. 
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3. DA APRESENTAÇÃO E DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO:

3.1 O requerimento para credenciamento será feito conforme modelo constante no ANEXO II deste 

edital e  poderá  ser  protocolizado  juntamente  com  os  demais  documentos  no  site  oficial  deste 

município,  por  meio  do link  https://parademinas.mg.gov.br/licitacoes-pedido-de-credenciamento,  ou 

presencialmente,  acondicionados em envelope fechado e entregue  no Guichê de Atendimento ao 

Cidadão (Protocolo) da Prefeitura Municipal  de Pará de Minas, edifício-sede desta municipalidade, 

situado à Praça Afonso Pena, nº 30, Bairro Centro, Pará de Minas/MG, CEP 35.660-013, no horário 

de 08:00 às 17:00 horas, podendo ainda ser enviado via postagem. 

3.1.1 O pedido de credenciamento do interessado deverá conter:

a) o pedido de credenciamento (modelo constante do ANEXO II deste Edital, devidamente 

preenchido e assinado);

b) as Declarações (modelo constante do ANEXO III  deste Edital, devidamente preenchido e 

assinado);

c) a documentação de habilitação elencada no item 4 deste Edital. 

3.2 No caso de protocolo presencial ou via postagem, os documentos relativos à habilitação 

e pedido de credenciamento deverão ser entregues em envelope lacrado, indicando na sua 

parte externa o seguinte:

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS-MG:

CREDENCIAMENTO N.º 006/2026 – PRC N.º 205/2026 

OBJETO:  Credenciamento de leiloeiros oficiais para administrar e operacionalizar leilões na 
modalidade online/virtual para o Município de Pará de Minas  .  

NOME:

CNPJ:

TELEFONE:

E-MAIL:

3.3 O pedido de credenciamento poderá ser efetuado:

a. pelo próprio interessado,

b. por procurador munido do respectivo mandado.

3.3.1 Se  solicitada  por  Procurador,  este  deverá  anexar  procuração  que  lhe  credencie  como 

representante do interessado e cópia de seu documento de identidade à correspondência com a 

solicitação.

https://parademinas.mg.gov.br/licitacoes-pedido-de-credenciamento/
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3.4 Fica reservado ao Município, por meio da comissão acima especificada,  o direito de rejeitar 

qualquer pedido de credenciamento, ou todos eles, fundamentadamente.

4.  DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE CREDENCIAMENTO: 

4.1 Para fins de credenciamento, os interessados ou seus representantes deverão apresentar o 

pedido de credenciamento, modelo disponível no Anexo II deste Edital, juntamente as declarações, 

constantes  no modelo  disponível  no  Anexo III  deste  Edital,  e  os  documentos para  habilitação 

elencados nos itens 4.2 e 4.3. 

4.2 No caso de interessado PESSOA JURÍDICA: 

4.2.1 Habilitação Jurídica:   

4.2.1.1 Ato Constitutivo devidamente registrado na Junta Comercial competente. 

4.2.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:   

4.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.2.2.2 Prova de inscrição no cadastro  de  contribuintes  estadual  e/ou  municipal,  se  houver, 

relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

4.2.2.3 Prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Pública  Federal,  Estadual  (ou  Distrital)  e 

Municipal da sede do interessado. 

4.2.2.4 Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao  FGTS,  que  demonstre  o 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

4.2.2.5 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

4.2.3 Qualificação Econômico-financeira:  

4.2.3.1 Certidão  negativa  de  feitos  sobre  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do 

interessado.

4.2.3.1.1 Na hipótese em que a certidão de feitos sobre falência for positiva, ou na hipótese de 

impossibilidade  de  apresentação  desta,  deve  o  licitante  apresentar  comprovante  da 

homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor.

4.2.3.1.2 Para  fins  de  conferência  do  exigido  no  item  4.2.3.1  deste  edital,  caso  não  esteja 

expresso,  na certidão apresentada,  data  de validade,  será considerado documento válido aquele 

emitido em data não anterior a 03 (três) meses da data de protocolo do pedido de credenciamento.

4.2.4 Qualificação Técnica:  
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4.2.4.1 Documentação  elencada no  Termo de  Referência  no  item “8.2.4  Para  Qualificação 

Técnica”.

4.3 No caso de interessado PESSOA FÍSICA: 

4.3.1 Habilitação:   

4.3.1.1 Documento de identificação; 

4.3.1.2 Comprovante de Endereço, emitido nos últimos 90 (noventa) dias. 

4.3.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:   

4.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.3.2.2 Prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Pública  Federal,  Estadual  (ou  Distrital)  e 

Municipal do domicílio do interessado. 

4.3.2.3 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

4.3.2.4 Comprovante de inscrição no INSS – NIT/PIS/PASEP. 

4.3.3 Qualificação Técnico Profissional:  

4.3.3.1 Documentação  elencada no  Termo de  Referência  no  item “8.2.4  Para  Qualificação 

Técnica”. 

5.  DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS: 

5.1 Havendo protocolo de pedido de credenciamento, a Comissão de Contratação nomeada pela 

Portaria nº 25.293/2026, procederá à conferência dos requerimentos e documentos apresentados em 

sessão pública a ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de protocolo.

5.2 Após a análise dos documentos, será lavrada ata circunstanciada da sessão, na qual constará 

o  resultado,  sendo  a  mesma  publicada no  sítio  eletrônico  deste  município, 

www.parademinas.mg.gov.br/licitacoes, para conhecimento dos interessados, informando quanto ao 

deferimento, ou não, de cada pedido. 

6.  DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO: 

6.1 Será indeferido o credenciamento, conforme o caso:

a) que pretendam prestar serviços em especialidades que não forem pertinentes ao seu ramo de 

atividade, expresso nos documentos apresentados;

b) que pretendam prestar serviços em especialidades para as quais não possuam o devido registro 

ou inscrição na entidade profissional competente;

http://www.parademinas.mg.gov.br/licitacoes
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c) que tenham sido declarados inidôneos;

d) que tenham sido impedidos de contratar com o MUNICÍPIO.

7. DOS RECURSOS: 

7.1  Das decisões pela Comissão de Contratação caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, 

contado da data da intimação ou da lavratura da ata. O recurso deverá ser interposto em petição 

escrita, dirigida à comissão de contratação, podendo ser protocolizado junto à Diretoria de Licitações 

e Contratos, estabelecida na Praça Afonso Pena, nº 30, Centro, Pará de Minas/MG, CEP: 35.660-

013, no horário de 08:00 às 17:00 horas, enviados via postagem ao mesmo endereço, ou, ainda, 

eletronicamente,  via  site  oficial  do  Município  de  Pará  de  Minas, 

https://parademinas.mg.gov.br/licitacoes-esclarecimentos-impugnacao/,  conforme previsão no artigo 

165, da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 A partir da publicidade, os autos do processo administrativo estarão com vista franqueada aos 

interessados na  Diretoria  de Licitações  e Contratos,  estabelecida na Praça Afonso Pena,  nº  30, 

Centro, Pará de Minas/MG, CEP: 35.660-013, 2º andar do prédio anexo. 

7.3 Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal. 

7.4 Os  recursos  das  decisões  referentes  ao  deferimento  ou  indeferimento  de  pedido  de 

credenciamento  de  interessado  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão  recorrida  até  que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.5 Interposto o recurso, será disponibilizado aos demais interessados, que poderão impugná-lo no 

prazo de 03 (três) dias úteis. 

7.6 Todos  os  recursos,  contrarrazões  e  respectivas  respostas,  serão  divulgados  no  site  da 

Prefeitura: https://parademinas.mg.gov.br/licitacoes, para conhecimento de todos. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS: 

8.1 Superada a fase de recursos, o resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo 

com  o  critério  estabelecido  no  edital,  será  publicado  e  estará  permanentemente  disponível  e 

atualizado  no  site  oficial  deste  município,  bem  como,  no  Portal  Nacional  de  Compras  Públicas 

(PNCP). 

8.2 O deferimento do Credenciamento será publicado nos mesmos meios de divulgação deste 

Edital, em conformidade com o artigo 4°, inciso VIII do Decreto Municipal n.º 12.920/2023. 

9. DO CONTRATO:

9.1 Deferido o credenciamento, será formalizada a contratação do credenciado em procedimento 

próprio de inexigibilidade, conforme artigo 7º do Decreto Municipal n.º 12.920/2023. 

https://parademinas.mg.gov.br/licitacoes/
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9.2 Quando o credenciado vier a ser convocado para assinatura do contrato, terá o prazo máximo 

de 05 (cinco) dias para fazê-lo. 

9.3 O credenciado deverá manter, durante toda a execução do objeto contratual, compatibilidade 

com as obrigações assumidas no credenciamento, ou  seja,  todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas neste Edital.

10.  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

10.1 O  contrato,  quando  firmado,  terá  vigência  de  120  (cento  e  vinte)  dias  a  contar  de  sua 

assinatura, durante a qual deverão ser cumpridas integralmente as regras de prestação estabelecidas 

no Termo de Referência anexo a este Edital. 

10.2 O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado em conformidade com a Lei n.º 

14.133/2021, desde que seja apresentada justificativa fundamentada e autorizado pela Secretaria 

Municipal de Gestão Pública.

11.  DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento será realizado conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência,  

em seu item “5.6 Da Remuneração e Fluxo Financeiro”, e respectivos subitens. 

12. – DA FISCALIZAÇÃO: 

12.1  A  gestão,  fiscalização  e  acompanhamento  da  prestação  dos  serviços  ficará  a  cargo  do 

Município de Pará de Minas, sendo exercidas por servidores designados por Portaria, que anotarão 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, determinando o que 

for  necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados  e  acompanharão  o 

desenvolvimento  da  execução  através  de  relatórios  e  demais  documentos  relativos  ao  objeto 

contratado. 

13.  DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADORA: 

13.1 O  CREDENCIADO  obriga-se  a  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  item  “10. 

Obrigações do Contratante” do Termo de Referência (Anexo I deste Edital).

14.  DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO: 

14.1 A  CREDENCIANTE  obriga-se  a  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  item  “11. 

Obrigações da Contratada” do Termo de Referência (Anexo I deste Edital).

15.  DO DESCREDENCIAMENTO: 

15.1 Constituem motivo para o descredenciamento:

a) Deixar de promover a atualização dos documentos de habilitação ou incorrer em situação de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÁ DE MINAS / MG
Praça Afonso Pena, 30 – Centro – Pará de Minas/MG – CEP 35.660-013 – (037) 3233-5600

Página 8 de 25

irregularidade fiscal;

b) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, 

técnica, fiscal do credenciado;

c) Conduta que fira o padrão ético ou operacional do trabalho;

d) As hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/21;

e)  Por solicitação expressa do leiloeiro,  desde que apresentada com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias e sem prejuízo das obrigações pendentes.

f) Também constituem motivo para o descredenciamento as hipóteses previstas no item 5.5 – “Do 

Cancelamento e Descredenciamento” e respectivas alíneas. 

15.2 Por iniciativa da Administração, mediante justificativa formal e comunicação prévia ao leiloeiro 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ressalvados os casos de infração que justifiquem a 

adoção de medida imediata, mediante regular processo administrativo. 

15.2.1Da decisão de descredenciamento, que deverá ser devidamente motivada pelo MUNICÍPIO DE 

PARÁ DE MINAS, caberá defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, como garantia do credenciado ao 

direito do contraditório, sendo avaliadas suas razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

15.3 O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas no artigo 156  da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

16.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

16.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2 dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

16.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

16.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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16.1.7 ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo 

justificado; 

16.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

16.1.9 fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11 Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às 

condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os 

fornecedores, em qualquer momento da processo; 

16.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

16.1.13 praticar ato lesivo previsto no  artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

16.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.2.1Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

16.2.2Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 16.1.1 a 16.1.13; 

16.2.3Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

16.1.2  a 16.1.4 e subitens 16.1.6 a  16.1.7 deste Edital,  quando não se justificar  a imposição de 

penalidade mais grave; e 

16.2.4Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 a 16.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

16.3 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral  do dano causado à Contratante,  conforme previsto no artigo artigo 156,  §  9º  da Lei  nº 

14.133/2021. 

16.4 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,  conforme 

dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21. 

16.5 Se a  multa  aplicada  e  as  indenizações cabíveis  forem superiores  ao  valor  do  pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º 

da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

16.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.7 Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.7.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.7.2 as peculiaridades do caso concreto; 

16.7.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.7.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

16.7.5 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou  

contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

16.7.6 A  aplicação  das  penalidades  acima  descritas  poderão  ser  aplicadas  sem  prejuízo  de 

eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal.  

17. DA DENÚNCIA CONTRATUAL: 

17.1 O inciso VI do artigo 79 da Lei n.º 14.133/2021, referente à denúncia contratual, estabelece que 

a rescisão contratual  pode ser  realizada por  qualquer  das partes,  desde que dentro  dos  prazos 

estabelecidos no edital. Isso significa que tanto a administração pública quanto o contratado podem 

solicitar  o  encerramento  do contrato,  desde  que  respeitados  os  prazos  definidos  no  instrumento 

convocatório. 

18.  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO: 

18.1 Os  pedidos  de  esclarecimentos  ou  providências  deverão  ser  dirigidos  à  comissão  de 

contratação,  enquanto estiver  aberto  o  credenciamento,  podendo,  para tanto,  ser  utilizado o site 

oficial do município, http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes-esclarecimentos-impugnacao  .   

18.2 As impugnações  cabíveis,  decorrentes  dos  atos  oriundos  do  credenciamento,  deverão  ser 

fundamentadas e dirigidas à comissão de contratações, podendo ser protocolizadas junto à Gerência 

de Atendimento ao Cidadão, situada na Praça Afonso Pena, n.º 30, Centro, Pará de Minas/MG, CEP 

35.660-013, no horário das 08:00 às 17:00 horas, ou enviadas via postagem, ou ainda, por meio do 

site oficial do município, http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes-esclarecimentos-impugnacao. 

18.3 As  respostas  serão  publicadas  no  sítio  eletrônico  https://parademinas.mg.gov.br/licitacoes/., 

para conhecimento, cabendo aos interessados em participar do credenciamento acessá-lo para a 

http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes-esclarecimentos-impugnacao
http://parademinas.mg.gov.br/licitacoes-esclarecimentos-impugnacao
https://parademinas.mg.gov.br/licitacoes/
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obtenção das informações prestadas. 

18.4 A não impugnação a este Edital na forma acima definidos acarreta a decadência do direito de  

discutir, na esfera administrativa, as regras do credenciamento. 

19.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1 Será  divulgada  ata  da  sessão  pública  no  sítio  eletrônico 

https://parademinas.mg.gov.br/licitacoes/., para conhecimento. 

19.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

19.3 A homologação do resultado não implicará direito à contratação. 

19.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na 

Administração. 

19.5 O desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  afastamento  do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

19.6 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.7 Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado nos termos da requisição da 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

19.8 O Edital  e  seus anexos estão disponíveis,  na íntegra,  no Portal  Nacional  de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico http://www.parademinas.mg.gov.br/licitacoes. 

19.9 Integram este Edital de Credenciamento os seguintes anexos:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Requerimento de Credenciamento;

Anexo III – Declarações;

Anexo IV – Minuta de Contrato.

Anexo V – Estudo Técnico Preliminar

Pará de Minas, 06 de outubro de 2026

http://www.parademinas.mg.gov.br/licitacoes
https://parademinas.mg.gov.br/licitacoes/
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Anderson Junio Pereira 
Membro da Comissão de Contratação 

Nomeado pela Portaria n.º 25.293/2026

Fernando Antônio do Amaral
Secretária Municipal de Gestão Pública

Luiz Fernando de Lima
Vice-prefeito
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ANEXO II

CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 – PRC Nº 205/2026

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO (PESSOA JURÍDICA)

Eu,_____________________________________________________________________________, 

com  inscrição  no  CPF  sob  o  nº  _____________________________________  e  Carteira  de 

identidade  n°  _____________________,  venho  requerer  para  (nome/razão  social) 

________________________________________________________________________________, 

inscrita  sob  o  CNPJ  nº  ____________________________________,  com  endereço  na 

_______________________________________________________________________________, 

nº 

________________,bairro______________________________,Município______________________

_________________________,  o  credenciamento  como  leiloeiro  oficial  para  administrar  e 

operacionalizar leilões na modalidade online/virtual para o Município de Pará de Minas.     Para 

tanto, anexamos, ao presente requerimento, os documentos exigidos no edital.

 

_________________________________, _____ de _____________ de __________.

Local                                                           Data: 

________________________________________________________________

Assinatura
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ANEXO II

CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 – PRC Nº 205/2026

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO (PESSOA FÍSICA)

Eu,_____________________________________________________________________________, 

com  inscrição  no  CPF  sob  o  nº  _____________________________________  e  Carteira  de 

identidade  n°  _____________________,  com  endereço  na 

_______________________________________________________________________________, 

nº  ________________,  bairro______________________________, 

Município_______________________________________________,  venho  requerer  o 

credenciamento  como  leiloeiro  oficial  para  administrar  e  operacionalizar  leilões  na 

modalidade  online/virtual  para  o  Município  de  Pará  de  Minas.   Para  tanto,  anexamos,  ao 

presente requerimento, os documentos exigidos no edital.

 

_________________________________, _____ de _____________ de __________.

Local                                                           Data: 

________________________________________________________________

Assinatura
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ANEXO III

CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 – PRC Nº 205/2026

MODELO DE DECLARAÇÕES 

_______________________________________________________________________, inscrito no 

CNPJ sob o n.º _________________________________, por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr. (a) ____________________________________________________________________, 

portador (a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º 

______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei: 

 Estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos; 
 Atender aos requisitos de habilitação e que são verídicas todas as informações prestadas na 
forma da Lei; 
 Inexistirem fatos impeditivos para sua habilitação/credenciamento no certame e estar ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 Haver  recebido todos  os  documentos  e  informações,  sendo orientado acerca  de  todas  as 
regras, obrigações previstas nesse Edital de Credenciamento nº ________/2026, acatando-as em sua 
totalidade; 
 Ter conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamento e que os realizará de 
forma satisfatória; 
 Ter  conhecimento das formas de convocação para a prestação dos serviços, bem como das 
formas e condições de pagamento; 
 Concordar  e  aceitar  em  prestar  os  serviços  para  os  quais  se  credencia  pelos  preços 
estabelecidos na Tabela de Valores constante no Termo de Referência (Anexo I do Edital); 
 Cumprir o disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, vez que não emprega 
menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 
 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no artigo 93 da Lei  
Federal n.º 8.213/1991.
 Declaro que os valores unitários fixados na tabela do Edital são economicamente suficientes e 
adequados  à  prestação  dos  serviços  nas  condições  padronizadas  do  chamamento  público, 
renunciando a alegações futuras de defasagem preexistente.
 Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

__________________________,_______/_______________/________
 Local                                          Data

__________________________________________________
    Assinatura 
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                                                         Anexo IV – Minuta de Contrato

CONTRATO Nº 0.../2026
INEXIGIBILIDADE Nº 0../2026

PROCESSO (PRC) Nº 205/2026
CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS, com sede administrativa localizada na Praça Afonso Pena, n.º 30, 
bairro Centro, CEP nº 35.660-013, na cidade de Pará de Minas (MG), inscrito no CNPJ sob n.º 18.313.817/0001-85, neste  
ato representado pelo Excelentíssimo Vice-prefeito, Sr. Luiz Fernando de Lima, portador do CPF n.º 123.953.096-05.
 
CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no CNPJ sob o  
nº ........., neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e Cédula de Identidade nº ......

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de contrato, regido pela Lei 
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1  –  Este  contrato  tem  por  objeto  o  CREDENCIAMENTO  DE  LEILOEIROS  OFICIAIS  PARA  ADMINISTRAR  E 
OPERACIONALIZAR  LEILÕES  NA  MODALIDADE  ONLINE/VIRTUAL,  PARA  O  MUNICÍPIO  DE  PARÁ  DE  MINAS, 
conforme descrição constante no Termo de Referência (Anexo I) do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

2.1 - Não haverá exigência de documentação específica para esse contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1 – A vigência deste contrato será de (..) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme 
previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.

3.2 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1  –  A  remuneração  do  leiloeiro  observará  o  disposto  no  item  5.6  do  Termo  de  Referência  (Anexo  I)  do  Edital, 
especialmente quanto à comissão de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, nos termos da legislação 
aplicável. 

4.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,  
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 – O pagamento será realizado conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) do Edital, em 
seu item “5.6 Da Remuneração e Fluxo Financeiro”, e respectivos subitens

5.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a  CONTRATADA deverá fazer constar na nota fiscal 
correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de Pará de Minas e a inscrição no CNPJ  
n.º 18.313.817/0001-85.

5.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pela CONTRATADA diretamente ao(s) servidor(es) 
lotado(s) nas Secretarias Municipais Requisitantes, que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e liberará(ão) 
a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.
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5.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) 
devolvida(s) à CONTRATADA pelas  Secretarias Municipais Requisitantes e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até 
que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Pará de Minas.

5.5  –  O  Município  de  Pará  de  Minas  efetuará  o(s)  pagamento(s)  quando  se  tratar  de  verba  federal  (convênios),  
obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A.
5.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Pará de Minas, desde que a CONTRATADA 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela  
Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% 
(seis por cento) ao ano, calculada pro-rata die.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

6.1  –  Os  valores  poderão  ser  reajustados,  decorridos  12  (doze)  meses da  data  do  orçamento  estimado, quando  a 
CONTRATADA  poderá,  através de requerimento específico,  antes da assinatura do Termo Aditivo  de prorrogação de  
vigência, solicitar a correção das bases contratuais.

6.1.1 – O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção  
pelo índice IPCA-E.

6.2 – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6º, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser precedida de  
solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação 
da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a  
repactuação, observando o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da apresentação da proposta ou da data da última  
repactuação. 

6.3  –  O  reequilíbrio  de  preço  somente  será  concedido  quando  comprovado  o  desequilíbrio  econômico-financeiro  nas 
situações de força maior,  caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; conforme conceitua o Art. 124, inc. II, “d” da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 – Considerando que a presente contratação não acarretará qualquer ônus financeiro ao Município, uma vez que a remu -
neração do leiloeiro será suportada exclusivamente pelos arrematantes, não haverá despesa a ser custeada com recursos 
públicos. Dessa forma, fica dispensada a indicação de dotação orçamentária para a presente contratação. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 – A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, conforme designado por  
Portaria.

8.2 – O Município de Pará de Minas, através do servidor lotado na Secretaria Municipal, conforme descrito na tabela abaixo,  
exercerá a fiscalização do presente contrato, e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório,  
cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

Nome Secretaria

8.3 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Pará de Minas em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto deste contrato.

8.4 – Fica(m) designado(s) como gestor(es) do respectivo contrato o(s) servidor(es) descrito(s) na tabela abaixo:
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Nome Secretaria

CLÁUSULA NONA – DOS SERVIÇOS

9.1 –  Os serviços deverão ser prestados durante e vigência deste contrato, em estrita conformidade com o Termo de 
Referência (Anexo I) do Edital.

9.2 – Caso os serviços sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a CONTRATADA 
deverá substituí-lo ou complementá-lo. 

9.3 – Ao Município de Pará de Minas reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte os serviços entregue em 
desacordo com o previsto neste contrato e no  Termo de Referência (Anexo I) do Edital, podendo cancelar o mesmo e 
aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 14.133.

9.4  – A  CONTRATADA  é obrigada a substituir,  de imediato  e as suas expensas,  os serviços em que se verificarem 
irregularidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. O Contratante é responsável por: 

10.1.1.  Disponibilizar  ao  leiloeiro  relatório  inicial  da  demanda,  contendo  informações  gerais  sobre  os  bens  a  serem 
alienados, para subsidiar a realização da vistoria e elaboração do planejamento do leilão; 

10.1.2. Analisar, validar e aprovar os valores mínimos de arrematação propostos pelo leiloeiro, podendo sugerir ajustes,  
complementações ou rejeição fundamentada, antes da divulgação do leilão; 

10.1.3. Formalizar a venda dos lotes arrematados, garantindo que o processo esteja em conformidade com as normas  
estabelecidas; 

10.1.4. Notificar a  CONTRATADA,  por escrito,  sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços, estabelecendo 
prazo para sua correção;

10.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, exigindo o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela  
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais, com o Termo de Referência, o Edital e seus Anexos;

10.1.6.  Não  efetuar  qualquer  pagamento  direto  a  CONTRATADA,  tendo  em  vista  que  sua  remuneração  será 
exclusivamente suportada pelos arrematantes, nos termos do Termo de Referência (Anexo I) do Edital; 

10.1.7. Aplicar sanções administrativas a  CONTRATADA em caso de inexecução total ou parcial do contrato, conforme 
previsto na legislação vigente e no Termo de Referência (Anexo I) do Edital; 

10.1.8.  Prestar  todas  as  informações  e  esclarecimentos  solicitados  pela  CONTRATADA para  o  desenvolvimento  dos 
trabalhos, propiciando condições adequadas para a plena execução do contrato. 

10.1.9. Assegurar a CONTRATADA e à sua equipe de apoio, quando devidamente identificados, livre acesso aos locais de 
trabalho e aos bens, para fins de vistoria, inventário e demais atividades necessárias à execução do objeto; 

10.1.10. Designar gestor e fiscais do contrato para acompanhar a execução, realizando o monitoramento sistemático dos 
riscos identificados no Mapa de Gerenciamento de Riscos anexo, registrando e comunicando ocorrências relevantes; 

10.1.11. Analisar, deliberar e decidir sobre o planejamento do leilão apresentado pelo leiloeiro, podendo aprová-lo, solicitar  
ajustes, complementações ou rejeitá-lo, de forma fundamentada; 

10.1.12.  Deliberar  sobre  a  composição  dos  lotes,  avaliações  e  demais  elementos  técnicos  propostos  pelo  leiloeiro,  
assegurando sua conformidade com o interesse público; 
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10.1.13. Definir, de forma motivada, a destinação dos bens não arrematados, que, como regra geral, permanecerão sob 
guarda da Administração, podendo ser mantidos sob responsabilidade do leiloeiro apenas quando previamente autorizado e 
justificado, considerando aspectos operacionais, logísticos e econômicos; 

10.1.14. Providenciar a publicação dos atos oficiais relativos à contratação, bem como a publicação dos editais de leilão nos  
veículos oficiais da Administração Pública; 

10.1.15. Deliberar sobre a prestação de contas do Leiloeiro Oficial;

10.1.16. Definir, juntamente com o leiloeiro, a logística de disponibilização dos bens, conforme a natureza e as condições de 
cada leilão; 

10.1.17. O Contratante não se responsabiliza por compromissos assumidos pela  CONTRATADA com terceiros, nem por 
danos causados por atos da CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1.18. Compete à Administração analisar e validar as avaliações, classificações e composições de lotes apresentadas,  
podendo solicitar ajustes, correções ou complementações sempre que entender necessário, sendo vedada a divulgação ou 
inclusão dos bens em leilão sem a prévia aprovação da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Além das disposições legais aplicáveis e das condições inerentes à execução de seus serviços, constituem obrigações 
da CONTRATADA neste certame: 

11.1.1.  Realizar  pessoalmente e  exclusivamente o  apregoamento dos lotes,  em conformidade com as disposições da  
Instrução Normativa (IN) DREI/ME nº 52/2022, e demais normas aplicáveis à atividade de leiloeiro oficial. 

11.1.2. O Leiloeiro deverá manter, durante a vigência do credenciamento, todas as condições exigidas, inclusive a validade 
de documentos e informações de contato, como e-mail e telefones. 

11.1.3.  Fornecer  à  Administração  as  informações,  dados,  documentos  e  demais  subsídios  técnicos  necessários  à 
elaboração da minuta do Edital, especialmente quanto a: 
I. Descrição do bem e seu valor mínimo para arrematação; 
II. Procedimentos e/ou serviços necessários à regularização do bem; 
III. Formas de visitação virtual dos objetos; 
IV. Sugestão de dia e horário para realização do leilão online; 
V. Regras de arrematação e condições dos bens, conforme aprovado pela Administração. 

11.1.3.1.  Prestar,  sempre  que  solicitado  pela  Administração,  esclarecimentos,  complementações,  informações  e  apoio 
técnicos necessários à elaboração, revisão e aperfeiçoamento do Edital e de seus anexos, no que se referir aos aspectos 
técnicos e operacionais relacionados à realização do leilão. 

11.1.4. Promover a divulgação do leilão por meios não oficiais, observadas as diretrizes da Administração e a legislação  
aplicável, garantindo ampla publicidade, inclusive por meio eletrônico. 

11.1.5. Incluir na divulgação do evento a descrição dos lotes aprovados pela Administração, informações sobre o certame,  
contatos telefônicos e e-mail para esclarecimentos adicionais. 

11.1.6. Dirimir dúvidas acerca da identificação e características de cada lote indicado para o leilão, por meio de seu site na  
internet, com base nas informações constantes do edital. 

11.1.7. Preparar a plataforma online para o certame, providenciando todos os recursos tecnológicos necessários para a  
realização do evento. 

11.1.8.  Conduzir  o  certame e responsabilizar-se por  todos os atos  administrativos até  o  encerramento,  com a devida  
prestação de contas. 
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11.1.9. Disponibilizar canais de atendimento aos interessados, garantindo acesso às informações relativas ao leilão. 

11.1.10. Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e recibos das comissões pagas. 

11.1.11. Pagar os tributos decorrentes da execução dos serviços, exceto aqueles que, por legislação específica, forem de 
responsabilidade do Contratante. 

11.1.12.  Submeter  à  Administração  eventuais  impugnações,  recursos  ou  questionamentos  relativos  ao  leilão,  para 
deliberação. 

11.1.13. Apresentar a prestação de contas completa, no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I) 
do Edital. 

11.1.14. Apresentar relatórios complementares quando solicitados pela Administração.

11.1.15. Juntamente com a Ata, apresentar à Administração cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos das comissões 
pagas pelos arrematantes vencedores. 

11.1.16. Informar à Administração sobre qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços, mesmo que não 
sejam de sua competência. 

11.1.17. Responder perante o Contratante pela perda ou extravio de fundos em dinheiro sob sua guarda. 

11.1.18. Devolver a comissão paga pelo(s) arrematante(s) no prazo estabelecido pela Administração caso o Contratante 
decida anular ou revogar a licitação no todo ou em parte. 
11.1.19. Abster-se de utilizar o nome do Contratante em atividades de divulgação profissional, exceto para divulgação do  
evento específico. 

11.1.20. Manter sigilo das informações repassadas para a realização do certame, responsabilizando se por eventuais danos  
decorrentes de quebra de sigilo ou uso indevido dessas informações. 

11.1.21.  Elaborar  e  submeter  à  Administração  planejamento  detalhado  do  leilão,  incluindo  avaliação,  organização, 
inventário, formação de lotes e registros fotográficos, para aprovação. 

11.1.22.  Manter,  durante  toda a  execução do Contrato,  todas  as  condições  de  habilitação e  qualificação exigidas  na  
legislação. 

11.1.23. Prestar os esclarecimentos solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços. 

11.1.24.  Avaliar  e  admitir  antecipadamente o  Edital  com as regras concernentes a  regular  execução de cada evento, 
manifestando-se sobre aspectos com os quais discordar. 

11.1.25. Remeter a possíveis interessados cópia do Edital de cada certame por meio digital. 

11.1.26. Utilizar sistemas de telemarketing e audiovisual para divulgação, panfletagem digital, anúncios e apresentação pela 
internet. 

11.1.27.  Disponibilizar,  no  dia  do  leilão,  seus  contatos  atualizados  à  Administração,  e  garantir  que  sua  equipe  e 
equipamentos virtuais estejam prontos para o bom desempenho das funções típicas do evento. 

11.1.28. Providenciar os meios necessários para garantir a segurança dos lotes e dos interessados, garantindo o controle  
adequado do ambiente online. 

11.1.29.  Disponibilizar  sistemas e infraestrutura tecnológicas adequadas à realização do leilão eletrônico,  assegurando 
segurança, transparência, rastreabilidade dos lances, cadastro de participantes e emissão dos documentos necessários. 

11.1.30. Registrar o evento em áudio e vídeo como forma de segurança e transparência, disponibilizando o material à  
Administração. 
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11.1.31. Conduzir o certame público com dinamismo, dentro dos princípios da impessoalidade, igualdade, moralidade e 
publicidade.

11.1.32. Fornecer aos arrematantes a arrematação em duas vias, contendo: 
I. Discriminação do lote e número de identificação; 
II. Valor da arrematação e encargos financeiros; 
III. Nome do arrematante, RG e CPF; 
IV. Dados para depósito bancário ou guias de pagamento. 

11.1.33. Envidar esforços para efetuar a venda de todos os lotes. 

11.1.34. Adotar as providências necessárias para orientar e acompanhar o pagamento dos valores pelos arrematantes 
diretamente à Administração. 

11.1.35. Informar, após a conclusão dos trabalhos, os lotes arrematados e seus respectivos valores. 

11.1.36. Prestar contas no prazo estabelecido no Termo de Referência (Anexo I) do Edital. 

11.1.37. Orientar os arrematantes quanto aos procedimentos para pagamento dos valores de arrematação diretamente à 
Administração, conforme condições estabelecidas no edital do leilão, bem como assegurar a adequada identificação dos 
pagamentos, de forma a permitir sua rastreabilidade e vinculação aos respectivos lotes. 

11.1.38.  Assumir  responsabilidade integral  por  eventuais  danos causados ao Contratante  ou  a  terceiros  em razão da 
prestação dos serviços. 

11.1.39. Responsabilizar-se pela observância e cumprimento de todas as disposições legais pertinentes à prestação dos 
serviços, reparando quaisquer danos decorrentes de erro, falha, omissão ou irregularidade. 

11.1.40. Arcar com todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e comerciais resultantes  
da execução do Contrato, e cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho. 
11.1.41.  Estar  sempre  atualizado  com as  normas  vigentes  e  eventuais  mudanças  de  legislação  aplicáveis  ao  objeto  
contratado. 

11.2. Compete ao leiloeiro realizar a avaliação dos bens, propor sua classificação e agrupamento, bem como definir e  
organizar a composição dos lotes para fins de leilão, submetendo previamente tais informações à análise e aprovação da 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fi-
zerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a cele-
bração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1 –  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, quais sejam:

13.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços  
públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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13.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta;

13.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

13.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou a execução do contrato;

13.1.9 – fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.11 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do certame, mesmo 
após o encerramento da fase de lances.

13.1.12 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.

13.1.13 – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qual-
quer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplica-
do a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 deste  
Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Ad-
ministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)  
anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave;

13.3 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano cau-
sado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021.

13.4 – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 7º 
da Lei nº 14.133/21.

13.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo  
CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será  
cobrada judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso.

13.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao  
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as pe -
nalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.7 – Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
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e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de  
reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021.

13.8 – A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações penais  
nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS

14.1 – As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir  da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
       
14.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé  e  com  os  princípios  do  Art.  6º  da  LGPD.
     
14.3 –  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses  permitidas  em  Lei.
       
14.4 –  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação  
firmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pela  CONTRATADA.
       
14.5 –  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente  enquanto  não  prescritas  essas 
obrigações.
       
14.6 –  É dever da  CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes  da  LGPD.
       
14.7 – A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo  integralmente  responsável  por  garantir  sua  observância.
       
14.8  –  O  CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a  CONTRATADA 
atender  prontamente  eventuais  pedidos  de  comprovação  formulados.
       
14.9  –  A  CONTRATADA deverá prestar,  no prazo fixado pelo  CONTRATANTE,  prorrogável  justificadamente,  quaisquer 
informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,  inclusive  quanto  a  eventual  descarte  realizado.
       
14.10 – Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados  pessoais,  devem ser  mantidos  em ambiente  virtual  controlado,  com registro  individual  rastreável  de  tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de  eventuais  omissões,  desvios  ou  abusos.
       
 14.11 –  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses  dados  pela  Administração  nas  hipóteses  previstas  na  LGPD.
       
14.12 –  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,  quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

15.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota de empenho que vier a  
ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais ou 
extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21.

15.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à  CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa quando esta: 
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a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-
financeira;
b) for envolvida em escândalo público e notório;
c) quebrar o sigilo profissional;
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de  
suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Município de Pará de Minas;
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize.

15.3 – A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no art. 149 da Lei Federal  
n.º 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

17.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1 – Os casos omissos serão decididos pelo  CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –  
Código de Defesa do Consumidor, bem como, o Decreto Federal n.º 11.462/23.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

19.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 
nº 14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1 – Fica eleito o foro da comarca de Pará de Minas, estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato.

E,  por  estarem justas e acordadas,  as partes assinam eletrônica/digitalmente  o presente instrumento,  considerando-se 
efetivamente formalizado a partir da última assinatura.

Pará de Minas (MG), data da assinatura eletrônica

Representante legal
CONTRATADA

Luiz Fernando de Lima
Vice-prefeito

MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS
CONTRATANTE
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Data de criação do documento: 06/10/2026 às 08:58:54

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador.betha.cloud e insira o código abaixo:

2VL-25X-ZR2-2L5

Renata Spíndola Mendonça de Lima

Assinou em 06/10/2026 às 08:59:42 com o certificado avançado da Betha Sistemas.

Eu, Renata Spíndola Mendonça de Lima, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas

como válidas para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.

Bruno Soares de Souza

Assinou em 06/10/2026 às 09:04:11 com o certificado avançado da Betha Sistemas.

Eu, Bruno Soares de Souza, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas como válidas

para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.

Anderson Junio Pereira

Assinou em 06/10/2026 às 09:37:19 com o certificado avançado da Betha Sistemas.

Eu, Anderson Junio Pereira, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas como válidas

para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.

Fernando Antônio do Amaral

Assinou em 06/10/2026 às 10:14:04 com o certificado avançado da Betha Sistemas.

Eu, Fernando Antônio do Amaral, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas como

válidas para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.

LUIZ FERNANDO DE LIMA

Assinou em 07/10/2026 às 08:18:55 com o certificado avançado da Betha Sistemas e possui a identidade verificada com o

CPF ***.953.096-**.

Eu, LUIZ FERNANDO DE LIMA, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas como

válidas para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.

https://verificador.betha.cloud/#/2VL-25X-ZR2-2L5
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